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Cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa

com Deficiência Física.

PRES1D-NTE

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

Art. 1° — Fica criado, junto à Secretaria Espessoa com Deficiência e

Mobilidade Reduzida, o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com

Deficiência Física, que consistirá na implantação de centros especializados de
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deficiência física

•
reabilitação destinados ao atendimento das pessoas com

residentes no Município de São Paulo.

r4Parágrafo único — Os centros de reabilitação men 1

artigo deverão ser instalados nas quatro regiões da c (

oeste, no prazo máximo de 01 (um) ano a contar da data
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cr"cat" deste
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PREJUDICADO

vigência desta lei.

Art. 2° — A responsabilidade pela instalação dos centros de reabilitação previstos

nesta lei será da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade

Reduzida, que deverá selecionar cuidadosamente os locais de funcionamento

dos centros de reabilitação, facilitando assim o acesso de todas as pessoas com

deficiência física residentes no município de São Paulo.
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Art. 3°— Os centros de reabilitação previstos nesta lei deverão disponibilizar aos

municípes com deficiência física, no mínimo, as seguintes modalidades de

tratamento de reabilitação:

I — fisioterapia;

II — fonoadiologia;

III - hidroterapia;

•	
IV — musicoterapia;

V — psicologia;

VI — pedagogia;

VII - terapia ocupacional;

VIII— reabilitação desportiva.

Parágrafo único — Nos centros de reabilitação deverão ser ministrados cursos de

conscientização do paciente e dos familiares acerca das limitações impostas pela

deficiência fisica, permitindo assim melhor qualidade de vida ao deficiente.

Art. 40 — Todos os centros de reabilitação deverão estar equipados com equipe

médica especializada no tratamento e acompanhamento dos pacientes.

Art. 5° — Os centros de reabilitação previstos nesta lei atenderão crianças,

adultos e idosos, mediante cadastro prévio a ser realizado pela Secretaria

Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida.

Art. 6° — Fica autorizada a celebração de convênio entre o Poder Executivo e a

Associação de Assistência à Criança Deficiente — AACD, para que esta entidade

possa gerir os centros de reabilitação previstos nesta lei mediante repasse de

verbas do Poder Executivo.
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Art. 70 — O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de

30 (trinta) dias após a data de publicação.

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.

Art. 9° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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JUSTIFICATIVA

A presente propositura cria o Programa Municipal de Reabilitação da

Pessoa com Deficiência Física, destinado a prestar atendimento

especializado na reabilitação das pessoas com deficiência física residentes

no Município de São Paulo.

A medida se reveste de relevante interesse público, pois, por mais incrível

que pareça, a cidade de São Paulo não disponibiliza à sua população

nenhum centro público especializado na reabilitação dos deficientes físicos.

Com a aprovação do presente projeto de lei, o Município de São Paulo

poderá oferecer sensível aumento da qualidade de vida dos deficientes

físicos através de atendimento especializado na reabilitaçãos dessas

pessoas, que muitas vezes sofrem graves transtornos em virtude da falta de

atendimento qualificado para seus problemas.

Nos centros de reabilitação, as pessoas com deficiência terão acesso a

diversos tratamentos, dentre os quais destacamos: fisioterapia,

fonoadiologia, hidroterapia, musicoterapia, psicologia, pedagogia, terapia

ocupacional e reabilitação desportiva.

Os centros contarão ainda com equipe médica especilizada na reabilitação

dos pacientes.
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A proposta também regionaliza os centros de atendimento, possibilitando

assim melhor acessibilidade aos pacientes. (Deverão ser instalados centros

de reabilitação nas quatro regiões da cidade, norte, sul, leste e oeste).

Nesse contexto, solicitamos aos nobres colegas a aprovação do presente

projeto de lei, que melhorará significativamente a qualidade de vida dos

inúmeros munícipes que possuem algum tipo de deficiência física.

O presente projeto de lei encontra-se amparado no inciso I do artigo 13 e no

inciso III do artigo 226 da Lei Orgânica do Município, bem como nos

artigos 23, III, 24, XIV e 203, IV da Constituição Federal.
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16- PAR
16-1105/2006	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA AO

PROJETO DE LEI N° 0267/06

O projeto visa criar junto à Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e
Mobilidade Reduzida o Programa Municipal da Pessoa com Deficiência Física,
que consistirá na implantação de centros especializados de atendimento de
deficientes físicos.

A matéria não encontra óbices legais, estando amparada no art. 13; inc. I, e art.
37, caput, ambos da lei Orgânica do Município de São Paulo.

Ademais o projeto encontra fundamento na Constituição Federal que em seu
art. 203, inc. IV, elege como direito social a habilitação e a reabilitação das
pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida
comunitária, bem como no art. 226 da Lei Orgânica do Município.
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CAAMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

16 PAR
16- 1389/2006

PARECER N9	 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
SOBRE O PROJETO DE LEI N9 267/06.

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Antonio

Donato, visa criar, junto à Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e

Mobilidade Reduzida, o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com

Deficiência Física, que consistirá na implantação de centros especializados de

reabilitação destinados ao atendimento das pessoas com deficiência física

residentes no Município de São Paulo.

De acordo com o projeto em tela, os centros de reabilitação

mencionados deverão ser instalados nas quatro regiões da cidade, norte, sul,

leste e oeste, no prazo máximo de 01 (um) ano a contar da data de vigência

desta lei.

A responsabilidade pela instalação dos centros de reabilitação

previstos nesta lei será da Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e

Mobilidade Reduzida, que deverá selecionar cuidadosamente os locais de

funcionamento dos centros de reabilitação, facilitando assim o acesso de todas

as pessoas com deficiência física residentes no município de São Paulo.

Os centros de reabilitação previstos nesta lei deverão disponibilizar

aos munícipes com deficiência física, no mínimo, as seguintes modalidades de

tratamento de reabilitação:

I — fisioterapia;
II — fonoadiologia;
III — hidroterapia;
IV — musicoterapia;
V — psicologia;
VI — pedagogia;
VII — terapia ocupacional;
VIII — reabilitação desportiva.

A iniciativa também estabelece que deverão ser ministrados, nos

centros de reabilitação, cursos de conscientização do paciente e dos familiares

3



rz.,.ru..,..,...--,..,,,,..

e

• 

	 lo

Preg~ 026 7/06,	 .
: atSao -.;..é..M.X.i

e.11123 /.-

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO

PAULO
acerca das limitações impostas pela deficiência física, permitindo assim melhor

qualidade de vida ao deficiente.

Todos os centros de reabilitação deverão estar equipados com

equipe médica especializada no tratamento e acompanhamento dos pacientes.

Os centros de reabilitação previstos nesta lei atenderão crianças, adultos e

idosos, mediante cadastro prévio e ser realizado pela Secretaria Especial da

Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida.

Também fica autorizada a celebração de convênio entre o Poder

Executivo e a Associação de Assistência à Criança Deficiente — AACD, para que

esta entidade possa gerir os centros de reabilitação previstos nesta lei mediante

repasse de verbas do Poder Executivo.

De acordo com a justificativa, objetiva-se propiciar atendimento

especializado na reabilitação das pessoas-com deficiência física residentes no

A Comissão de Constituição e justiça aPresentou parecer pela

O projeto em análise reveste-se de elevado interesse público,
motivo pelo qual esta Comissão posiciona-se favoravelmente a sua aprovação.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala da Comiss - e Administração Pública, em 1 1114010 .
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16 - PAR
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E
TRABALHO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0267/2006.

O projeto de lei de autoria do nobre vereador Donato "cria o programa municipal de

reabilitação da pessoa com deficiência física" junto a Secretaria Especial da Pessoa com

Deficiência e Mobilidade Reduzida, que consistirá na implantação de centros

especializados de reabilitação destinados ao atendimento das pessoas com deficiência

física residentes no município de São Paulo.

A Comissão de Constituição e Justiça emitiu parecer pela legalidade, enquanto que a

Comissão de Administração Pública manifestou-se favoravelmente.

Segundo o autor os centro de reabilitação deverão ser instalados nas quatros regiões da

cidade, norte, sul, leste e oeste, no prazo máximo de 01(um) ano a contar da data de

vigência desta lei e deverão disponibilizar, no mínimo, as seguintes modalidades de

tratamento de reabilitação: fisioterapia, fonoaudiologia, hidroterapia, musicoterapia,

psicologia, pedagogia, terapia ocupacional e reabilitação esportiva.

A Comissão de Saúde, Promoção Social e Trabalho é de parecer que este projeto de lei,

deva prosperar, manifestando-se, portanto, favoravelmente.
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16- PAR
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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES
REUNIDAS DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL E TRABALHO E DE FINANÇAS
E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0267/06.

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Donato, que visa criar o
Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física.

Quanto ao mérito, as Comissões de Mérito entendem ser inegável o interesse público

da proposta que versa sobre serviço de importante cunho social e humanitário, razão

pela qual manifesta-se

FAVORAVELMENTE.

Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor
na medida em que as despesas com a execução do projeto correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas a-02' /c2-,/ 06
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--À SGP - Senhor Secretário Geral Parlamentar,
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SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP 2
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Solicito informar qual o quorum a ser observado para a presente matéria.

10/05/2007

Ângel rar-din- Andreoni
Secreta	 d Apoio Legislativo

SGP 2

À SGP 2 - Senhora Secretária,

Considerando que a matéria em referência atribui competência à Secretaria
Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, dependendo, portanto do
quorum de maioria absoluta, determino que não seja aberto o prazo de recurso previsto
no art. 82 do Regimento Interno.

14/05/02007

Breno_e man
Secretário Ge(aliParlamentar

SGP-j

À SGP 15 - Senhor Supervisor,

Encaminho os presentes autos para publicação dos pareceres de fls. 07 a
11, atendendo-se ao determinado pelo Sr. Secretário Geral Parlamentar no despacho
supra.

14/05/2007

/Vige) lêordin Andreoni
Secretá a de Apoio Legislativo

SGP 2
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Passemos ao item seguinte

- "PL 267/2006, do Vereador DONATO (PT). Cria o Programa

Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física. , FASE DA

DISCUSSÃO: 1. APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA

DOS MEMBROS DA CÂMARA."

O SR. PRESIDENTE (Adilson Amadeu - PTB Em discussão. Não

há oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de t, yjtação, manifestem-se agora.
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Art. 3° -Todos os centros de reabilitação deverão estar equipados com equipe médica

especializada no tratamento e acompanhamento dos pacientes. rg=1=R-zzmespecializada no tratamento e acompanhamento dos pacientes. Secretaria de Registr0
Pariarrizmter e ROViSãO
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SUBSTITUTIVWAO PROJETO DE LEI N° 267/2006 DE AUTORIA DO NOBRE

VEREADOR DONATO
APROVADO EM 2 DISCUSSÃO

A SANÇÃO

Cria o Prog ama Mu icip 1 de Reabilita o da

'a Fisi a e9 diRW. 2007

ESIDENTE
A CÂMARA MISIC

Art. 1° — Fica criado, jantojarRe)SgrrnsfiniEipal c* Saúde, o Programa M

Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e auditiva, que c nsistirá na

implantação de centros especializados de reabilitação destinados ao aten imento das

pessoas com deficiência física e auditiva, assessorado pela Secretaria Especial da
I

Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, se necessário.

ipal de

'Pr grafo único — Os centros de reabilitação mencionados no "caput" deste artigo

d verão ser instalados nas 31 Subprefeituras da cidade, no prazo máximo de 01 (um)
..---;7/--7----'ano a contar da data de vigência desta lei.

Art. 2° - Os serviços de reabilitação previstos no sistema único de saúde deverão

disponibilizar aos munícipes com deficiência física as modalidades adequadas ao

tratamento de reabilitação.

Art. 4° - Os centros de reabilitação previstos nesta lei deveko d4ãibilifir ao

munícipes com defici^ cia física e auditiva, as seguintes modalisades de tratamento d

reabilitação^	
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CÂNIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VEREADOR DONATO

I - fisioterapia;

II — fonoadiologia;

III - psicologia

IV — pedagogia.

Art. 5° — Fica autorizada a celebração de convênio entre o Poder Executivo e entidades

• especializadas no tratamento médico para pessoas portadoras de deficiência que

possam gerir os centros de reabilitação previstos nesta lei mediante repasse de verbas

do Poder Executivo.

Art. 60 — O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo máximo de 30

(trinta) dias após a data de publicação.

Art. 70 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as

disposições em contrário.

•
Art. 8° - As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
VEREADOR DONATO

JUSTIFICATIVA

A presente propositura cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com

Deficiência Física e auditiva, destinado a prestar atendimento especializado na

reabilitação das pessoas com deficiência física e auditiva.

A Portaria n° 818/GM determina a criação de redes integradas de assistência à

pessoa com deficiência, determinando que à Secretaria Municipal de Saúde

estabeleça fluxos necessários de referência e contra-referência, em áreas

hierarquizadas e de forma regionalizada com base nos princípios de

universalidade e integralidade das ações de saúde.

Com a aprovação do presente projeto de lei, o Município de São Paulo poderá

oferecer sensível aumento da qualidade de vida dos deficientes físicos e auditivos

através de atendimento especializado na reabilitação dessas pessoas, que muitas

vezes sofrem graves transtornos em virtude da falta de atendimento qualificado

para seus problemas.

Nos centros de reabilitação, as pessoas com deficiência terão acesso a-diversos

tratamentos, dentre os quais destacamos fisioterapia, fonoadiologia, hidroterapia,

musicoterapia, psicologia, pedagogia, terapia ocupacional e reabilitação

desportiva.

Os centros contarão ainda com equipe médica especializa na reabilitação dos

pacientes.

•

•
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VEREADOR DONATO

A proposta também pulveriza os centros de atendimento, possibilitando assim

melhor acessibilidade aos pacientes. Deverão ser instalados centros de

reabilitação em todas as unidades de saúde das 31 subprefeituras.

Nesse contexto, solicitamos aos nobres colegas a aprovação do presente projeto

de lei, que melhorará significativamente a qualidade de vida dos inúmeros

munícipes que possuem algum tipo de deficiência física.

O presente projeto de lei encontra-se amparado no inciso I do artigo 13 e no

inciso III do artigo 226 da Lei Orgânica do Município, bem como nos artigos 23,

III, 24, XIV e 203, IV da Constituição Federal.

•



r o itia	 _
n°____2_17.	 '.He

Assistente

Eva Pocl

RE 100.453

n'sitaria de Registro
laInentar e Revisão

7 DEZ 2007

.41P

PUSIDENTE

"-à-niára Municipal de São Paulo SGP -4

PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕES REUNIDAS DE CONSTITUIÇÃO,
JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA; DE ADMINISTRAÇÃO; DE SAÚDE,
PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO, IDOSO E MULHER, E DE FINANÇAS E
ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO APRESENTADO EM PLENÁRIO AO
PROJETO DE LEI N° 267/2006.

Trata-se de substitutivo apresentado em Plenário, ao projeto de lei 267/2006, que
cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física.

O substitutivo visa aperfeiçoar o projeto original, sem modificar, no entanto, a
fundamentação exarada no parecer exarado pela Comissão de Justiça.

Opina-se, portanto, pela

LEGALIDADE.

No mérito, as comissões envolvidas, nada têm a opor ao teor do substitutivo
apresentado, uma vez que visa aperfeiçoar o projeto original, com contribuições
importantes, procurando atender melhor ao interesse público.

O parecer, portanto, é

FAVORÁVEL

Sob o pecto financeiro /a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor,
uma ez que as despegas decorrentes de sua execução correrão por conta de
do ções orçamentária próprias, suplementadas se necessário.

parecer, portanto,/

FAVORÁVEL.

Sal
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CAA1ARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

1"Foiha n°
n°	

o pr."7--)ji

SECRETARIA DE REGISTRO PARLAWENTA	 EVISAO - SGP.4
EQUIPE DE - AQU I GRAUAÉrtEyi	 SGP.41	 1

NO T AS T A QU I G k-AF-1- C-A-S-4V 140,11:i"Wil-S,A 0—F—LN A L.

SESSÃO: 189-SE	 DATA: 07/12/2007	 FL: 4 DE 8

EVISAO - SGP.4

- "PL 267/2006, do Vereador Donato. Cria o Programa Municipal de Reabilitação da

Pessoa com Deficiência Física. FASE DA DISCUSSÃO: 2. Aprovação mediante voto favorável

da maioria absoluta dos membros da Câmara."

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Peço ao Sr. Secretário

que proceda à leitura do parecer.

- É lido o seguinte: (Parecer).

O SR. PRESIDENTE (Antonio Carlos Rodrigues - PR) - Em discussão. Não há

oradores inscritos, está encerrada a discussão. A votos o PL 267/2006, na forma do

substitutivo. Os Srs. Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa). Está aprovado.

Vai à sanção.

Mod.2[No1asApanhamento]



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado mo folha n°

/do processo n.° 0)----;96 os?, e ( / 20 O 	 (a) 	 	 .

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

O Substitutivo do Autor e da Vereadora Mara Gabrilli, de fls. 14 e 15 ao

presente Projeto de Lei, foi aprovado em 2 a discussão e votação na 189 a Sessão

Extraordinária, em 07 de dezembro de 2007, estando em condições de ser encaminhado

à sanção.

08/01/2008

LEITE
ir MoziA 

DE ALMEIDA
Secretaria de Apoio Legislativo - Subst.

SGP 2

iI
- .•

Assistente Vaf,..
RF 100.453



Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando cópia autêntica. Preparar carta de

lei e registro.

07/12/07

Jose CRISTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme solicitação de V.Sa.

07/12/07

KATHNAkillEGINA MORALES DE SOUZA
Asiistente Parlamentar

•



CAIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
São Paulo,	 de dezembro de 2007.

23- OF-SGP23

23- 6197/2007

Senhor Prefeito,

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 07 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no
267/06, de autoria do Vereador Donato, que cria o Programa Municipal de
Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ANTONIO CARLOS)RODRIGUES
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

<g
JCSS/krms



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 07 DE DEZEMBRO DE

2007. Cópia extraída de fls. n o	do Processo. (PROJETO DE LEI No

267/06). (Ver. Donato - PT). Cria o Programa Municipal de Reabilitação da

Pessoa com Deficiência Física e Auditiva. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

decreta: Art. 1 0 Fica criado, junto à Secretaria Municipal de Saúde, o Programa

Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva, que

consistirá na implantação de centros especializados de reabilitação destinados ao

atendimento das pessoas com deficiência física e auditiva, assessorado pela

Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, se

necessário. Parágrafo único. Os centros de reabilitação mencionados no "caput"

deste artigo deverão ser instalados nas 31 Subprefeituras da cidade, no prazo

máximo de 01 (um) ano a contar da data de vigência desta lei. Art. 2° Os

serviços de reabilitação previstos no Sistema Único de Saúde deverão

disponibilizar aos munícipes com deficiência física as modalidades adequadas ao

tratamento de reabilitação. Art. 3 0 Todos os centros de reabilitação deverão

estar equipados com equipe médica especializada no tratamento e

acompanhamento dos pacientes. Art. 4 0 Os centros de reabilitação previstos

nesta lei deverão disponibilizar aos munícipes com deficiência física e auditiva as

seguintes modalidades de tratamento de reabilitação: I - fisioterapia; II -

fonoaudiologia; III - psicologia; IV - pedagogia. Art. 5° Fica autorizada a

celebração de convênio entre o Poder Executivo e entidades especializadas no



CREUSA LEO
competente n o 59 e digitei. Eu,	 Técni

1ii(1xirkILVA ZACARIAS
o Ministrativo

20~
CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
tratamento médico para pessoas portadoras de deficiência que possam gerir os

centros de reabilitação previstos nesta lei mediante repasse de verbas do Poder

Executivo. Art. 60 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo

máximo de 30 (trinta) dias após a data de publicação. Art. 7 0 Esta lei entra em

vigor na data de sua publicação, ficando revogadas as disposições em contrário.

Art. 8 0 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias. Eu,

KATI-IYAMEUINNAORALES DE SOUZA
Assistente Parlamentar 	 , extraí a presente,cópia fielmente de fls. do livro

, a conferi. São

Paulo, 07 de dezembro de 2007. Supervisor

JOS(W"É R TINO SOUZA SANTOS 	 ÂNCEL
Legislativo, Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo 	 Visto, Secreta,

Finalização do Processo

)RDIN ANDREONI
e Apoio Legislativo , Secretária

de Apoio Legislativo da Câmara Municipal de São Paulo.-

rv(
JCSS/krms



CASARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
LEI N o	DE (1 DE 10 riOt DE 200 %-

Cria o Programa Municipal de
Reabilitação da Pessoa com Deficiência
Física e Auditiva.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 07 de dezembro de 2007,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 Fica criado, junto à Secretaria Municipal de Saúde, o
Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva, que
consistirá na implantação de centros especializados de reabilitação destinados ao
atendimento das pessoas com deficiência física e auditiva, assessorado pela
Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida, se necessário.

Parágrafo único. Os centros de reabilitação mencionados no "caput"
deste artigo deverão ser instalados nas 31 Subprefeituras da cidade, no prazo
máximo de 01 (um) ano a contar da data de vigência desta lei.

Art. 2 0 Os serviços de reabilitação previstos no Sistema Único de
Saúde deverão disponibilizar aos munícipes com deficiência física as modalidades
adequadas ao tratamento de reabilitação.

Art. 30 Todos os centros de reabilitação deverão estar equipados
com equipe médica especializada no tratamento e acompanhamento dos pacientes.

Art. 40 Os centros de reabilitação previstos nesta lei deverão
disponibilizar aos munícipes com deficiência física e auditiva as seguintes
modalidades de tratamento de reabilitação:

I - fisioterapia;
II - fonoaudiologia;
III - psicologia;
IV - pedagogia.

Art. 5 0 Fica autorizada a celebração de convênio entre o Poder
Executivo e entidades especializadas no tratamento médico para pessoas portadoras
de deficiência que possam gerir os centros de reabilitação previstos nesta lei
mediante repasse de verbas do Poder Executivo.

Art. 6 0 O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo
máximo de 30 (trinta) dias após a data de publicação.

1
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CAMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO
Art. 7 0 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, ficando

revogadas as disposições em contrário.

Art. 8 0 As despesas decorrentes da implantação desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessárias.

Câmara Municipal de São Paulo, 07 de dezembro de 2007.

•
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CÂIWIRA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO

GSão Paulo, r'ie:8wde l;;;;;ribr. #PPs'dei2n007..1E'
54.c.31:32.2. 1

Recebi ofício SGP-23 n o 6197, de 17/12/07,

encaminhando ao Executivo cópia autêntica da lei decretada pela Câmara,

relativa ao Projeto de Lei n o 267/06, de autoria do Vereador Donato.
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Papel para informação rubricado com folha ncl)

do processo no I2OO C 	 k1/41/ /011 200 (a) r , 
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LEI N°14.671, DE 14 DE JANEIRO DE 2008 •

(Projeto de Lei n°267/06, do Vereador Donato - PT)

Cria o Programa Municipal de Reabili-
tação da Pessoa com Deficiência Física e
Auditiva.

GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso
das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a
Câmara Municipal, em sessão de 7 de dezembro de 2007, de-
cretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1° Fica criado, junto à Secretaria Municipal de Saúde, o
Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com Deficiência
Física e Auditiva, que consistirá na implantação de centros es-
pecializados de reabilitação destinados ao atendimento das
pessoas com deficiência física e auditiva, assessorado pela Se-
cretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Re-
duzida, se necessário. 	 •
Parágrafo único, Os centros de reabilitação mencionados no
"caput" deste artigo deverão ser instalados nas 31 .Subprefei-
turas da cidade, no prazo máximo de 01 (um) ano a contar da
data de vigência desta lei.
Art. 2° Os serviços de reabilitação previstos no Sistema Único
de Saúde deverão disponibilizar aos munícipes com deficiência
física as modalidades adequadas ao tratamento de reabili-
tação.

Art. 3° Todos os centros de reabilitação deverão estar equi-
pados com equipe médica especializada no tratamento e
acompanhamento dos pacientes.

-
Art. 4° Os centros de reabilitação previstos nesta lei deverão
disponibilizar aos munícipes com deficiência física e auditiva as
seguintes modalidades de tratamento de reabilitação:

• - fisioterapia;
II - fonoaudiologia;
III - psicologia;
IV - (VETADO).
Art. 5° Fica autorizada a celebração de convênio entre o Poder
Executivo e entidades especializadas no tratamento médico
para pessoas portadoras de deficiência que possam gerir os
centros de reabilitação previstos nesta lei mediante repasse de
verbas do Poder Executivo.
Art. 6° O Poder Executivo regulamentará a presente lei no
prazo máximo de 30 (trinta) dias após a data de publicação.
Art. 7° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, fi-
cando revogadas as disposições em contrário.
Art. 8° As despesas decorrentes da implantação desta lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suple-
mentadas se necessário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro
de 2008, 454° da fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de ja-
neiro de 2008.

CIO VIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Muni-
cipal

L.)
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À SGP-22 — Sr. Supervisor,

Para as devidas providências, tendo em vista o Veto Parcial.

18/01/08

J	 SANTOSoaR-~E RisTiNo souzA

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Segue(m)	 nest,a
data, dc,,ct!rnett-r:(::::::

Em_rj:

Ass.

Aciebna
Assistente Paramentar

Registro J 00 .406
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15- 0221/2008 kkvno, ca.*. cç'VC;(

PRESIDENTE

Senhor Presidente

EQUIPE DE PUBLICAÇÃO

Folha rs-9	 24
.N° tad. 

GABINETE DO PREFEITO

oftdo Á 1 cx. n. ozi o g

Moem) Cicone - `(a)
São Paulo, 1 de rf~fr PeF. izygqgpos.

1_ I Dl) 11-iiV,ILE

07 FEV 2008 Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência

encaminhou à san ão cópia autêntica de lei decretada por essa Egrégia Câmara, em

Ard,s4„9,..de-de- embro de 2007, relativa ao Projeto de Lei n 9 267/06, de autoria do

Vereador Donato, que cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com

Deficiência Física e Auditiva, junto à Secretaria Municipal da Saúde.

Reconhecendo o mérito da iniciativa, cujo propósito traduz

louvável preocupação com tema de inegável importância, impõe-se, todavia, veto

parcial ao texto aprovado, atingindo o inteiro teor do inciso IV do seu artigo 4 9 , por 74
—

O Programa supracitado consiste na implantação de

centros especializados de reabilitação destinados ao atendimento de pessoas com

deficiência física e auditiva, que deverão ser providos de equipe médica especializada,

além de disponibilizar a esses pacientes diversas modalidades de tratamento, arroladas

em seu artigo 49 , dentre as quais seu inciso IV inclui "pedagogia".

Na verdade, porém, pedagogia não constitui tipo de

tratamento de reabilitação, nem caracteriza ação de competência da área da saúde, "•:::

inexistindo, aliás, cargo ou função correspondente nos quadros de pessoal da

Secretaria Municipal da Saúde, à qual compete a realização do Programa, pelo que o

dispositivo ora vetado acha-se em desacordo com a normatização que rege o assunto.

A propósito, conforme exposto na respectiva justificativa, o

objetivo do projeto de lei é possibilitar o acesso a várias espécies de tratamento, tais

como os proporcionados pela terapia ocupacional, imprescin9J6eis no processo de

reabilitação.	 r\

ilegalidade e contrariedade ao interesse público, conforme adiante se explicitará.ilegalidade e contrariedade ao interesse público, conforme adiante se explicitará.

SOM-002
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Forhe 	

1—
K 4,̀ /.	 e-dp

Adt~ Ciam* -	 ,,401ontar
Ocorre que, se mantido, o dispositivo erflE"W por sua

incorreção técnica, certamente ensejará dúvidas na execução do programa, do que

deflui sua desconformidade com o interesse público.

Por outro lado, observa-se que o texto não afasta a

possibilidade de inclusão de outras modalidades adequadas de tratamento, por ocasião

de sua regulamentação, a critério dos órgãos técnicos competentes, suprindo-se, assim,

a imperfeição apontada.

Por conseguinte, as razões ora expendidas impedem-me

de acolher, na íntegra, o texto vindo à sanção, apondo veto parcial ao inciso IV de seu

artigo 49 , com fulcro no § 1 9 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

devolvendo o assunto à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal.

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus

protestos de apreço e consideração.

GKOERTO KASSAB
/ Prefeito

Ao

Excelentíssimo Senhor

ANTONIO CARLOS RODRIGUES

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

JAWN4RUPSIIDam
VP 267-06

2
cá2



Adelina eicone
Assisteme Parlurnente
, Registro i G0.406

CAIy.JARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.° 0,1 — 7 6 7- 	 de QG crf-i p2- íô W 	 (a) 	 1?-) 

Às Comissões de:
Constituição, Justiça e Legislação Participativa;
Administração Pública e
Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher.

Para emissão de Parecer Conjunto sobre o Veto Parcial aposto pelo Executivo à lei
objeto do presente projeto.

'31/	 /o

ÂNGELA gpRDIN ANDREONI
Secretána de Apoio Legislativo

SGP-2
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SGP-21,

,•,,:istono ar•C‘,

Sra. Rosmari,
Juntar ao presente o requerimento que inclui co-autoria ao presente projeto.
Em, 25.02.2008.

rP1313(JOSE CRIS 'NO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

Ao Nobre Varwdor I A Nobin Vereadora
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Sr. Supervisor,
Providenciado condf
Em, 25.02.2008. (

me solicitado por V.Sa.

ROSMARI CURY ~DOS
Técnico AdMaistrativo

OS SANTOS SEGUE,.. 	 nesta data
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CAMARA MUNICIPAL DE

SA- 0 PAULO

REQUERIMENTO

REQUEIRO, nos termos regimentais, co-autoria do PL 267/06, de iniciativa do

nobre Vereador Donato, que cria o Programa Municipal de Reabilitação da Pessoa com

Deficiência Física.

São Paulo, 07 de dezembro de 2007.
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Secretária cie Apuo Legi-siativo
SGP-2

Sra. Rosmari,
Oficiar ao Executivo comunicando co-autoria ao presente projeto.
Em, 25.02.2008.

JOSE C2 STINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finaliz. do Processo Legislativo

Sr. Supervisor,
Providenciado conforme solicitado por V.Sa.
Em, 25.02.2094.

ROSMARI ClIOJKVES DOS SANTOS
Téenicd—Administrativo
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CARLOS RODRIGUES
Presidente

SA0 PAULO
São Paulo,	 (3 	 fevereiro de 2008.

23- OF-SGP23

23- 0579/2008

Senhor Prefeito,

Por meio do ofício SGP.23 n o 6197/07 encaminhei cópia
autêntica da lei decretada pela Câmara em sessão do dia 07 de dezembro de
2007, relativa ao PL 267/06, que dispõe sobre o Programa Municipal de
Reabilitação da Pessoa com Deficiência Física e Auditiva, de autoria do
Vereador Donato, cuja sanção deu origem à Lei n o 14.671/2008.

Ocorre que, por requerimento aprovado nesta Casa, foi conferida
co-autoria do projeto em questão à Vereadora Mara Gabrilli.

Assim sendo, encaminho o presente solicitando a Vossa
Excelência publicação em que conste o nome da Vereadora como co-autora da
referida lei.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os
meus protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Gilberto Kassab
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

JêkS/rcas



CÂMARA MUNICIPAL DE
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São Paulo, 29 de fevereiro de 2008.

Recebi ofício SGP-23 n o 579, de 29/02/08,
solicitando ao Senhor Prefeito que conste na publicação da Lei n o 14.671/2008,
ref. ao PL no 267/06, o nome da Vereadora Mara Gabrilli como co-autora da
propositura, conforme requerimento aprovado nesta Casa.

I
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Papel para informação, rubricado como folha n° 	 .35 	

do processo n° ..01 	 267 	 I  06.... 	 .07.05.08 	  (a) 	

Republicação da epígrafe e da ementa da Lei n° 14.671, de 14
de janeiro de 2008, publicada no dia 15 de janeiro de 2008, nos
termos do despacho do Exmo. Sr. Prefeito publicado nesta data.

Lei n°14.671, de 14 de janeiro de 2008

(Projeto de Lei n° 267106, dos Vereadores Donato —
PT e Mara Gabrilli — PSDB)

Cria o Programa Municipal de Reabili-
tação da Pessoa com Deficiência Fisica e
Auditiva.

.4092~jeCLOrkjareitçiiCt1~~M

Publicado no DiÁRIO OFICIAL

de 42/ / O 3 /2008
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SGP -21

Sra. Supervisora,

Para as devidas providências.

Em, 07.05.2008.

,
JOSÉ CRI	 SOUZA SANTOS

Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

Rosnar! "Cf.h.f(-44do 812rA.05

Técnico hárnitliStrStiVe
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